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A primeira vez que o Directório do Partido Republicano Português assumiu a 
direcção política de um movimento revolucionário para depor a monarquia, fê-
lo marcando-o, primeiro para o dia 17 de Janeiro de 1908, data que acabaria 
por ser empurrada para 28 do mesmo mês. Essa atitude marca uma mudança 
na prática política do partido que sempre defendera a via eleitoral para a 
implantação da república. Mas a vida política alterara-se profundamente nos 
últimos meses e a monarquia golpeara-se no seu interior deixando ruir as 
suas instituições fundamentais. A Carta Constitucional de 1826 estava sus-
pensa na maioria do seu articulado; o Parlamento estava encerrado por 
ordem do monarca desde Abril último, sem que tivessem sido marcadas 
novas eleições; o Governo exercia funções em ditadura; os principais partidos 
do regime, o regenerador e o progressista estavam afastados da área do 
poder; a liberdade de imprensa fora restringida pela legislação da ditadura e o 
rei dependia de João Franco.  

O regime estava bloqueado e o Directório do Partido Republicano sentia que 
podia dar corpo à alteração de regime para que apontavam os seus princípios 
– a república. A última vez que no seu seio se discutira a via de a alcançar, 
fora no rescaldo do Ultimatum, por volta de 1896, ou 1897, quando uma nova 
geração de republicanos começa a despontar nos seus quadros de primeira 
linha. Uns, mais impacientes propunham-se dinamizar formas organizativas 
semelhantes às dos carbonari que tinham triunfado em Itália, durante o Risor-
gimento, e garantido a independência e unificação do país – fundariam a 
Maçonaria Académica, ou Floresta que mais tarde assumiria designação de 
Carbonária Portuguesa, feita para alcançar a república, sempre sob a superior 
direcção do Partido. A maioria, contudo, acreditava que a razão da sua causa 
acabaria por chegar à nação e ser reconhecida nas urnas – seria a via eleito-
ral a fazer triunfar o projecto republicano. 

                                           
1  Conferência realizada na Biblioteca Museu República e Resistência, Lisboa, a 29 de 

Janeiro de 2008 
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Os anos seguintes, porém, viriam defraudar as expectativas de ambos os 
grupos. O partido transformara-se num partido de regime, disputava os actos 
eleitorais como um pequeno partido, que tinha 4 deputados em 1892, apenas 
2 em 1894, sem qualquer deputado em 1895 e 1897, voltava a eleger 3 depu-
tados em 1899, mas já não elegeria nenhum em 1900, 1901, 1904 e 1905. 
Quanto aos que tinham enveredado pela formação da Carbonária Portuguesa 
para a criação de milícias civis que pudessem ser a base armada de uma 
revolução republicana, definhavam nas sucessivas Altas Vendas, das quais 
dependiam alguns carbonários sem grandes convicções de algum dia pode-
rem ser úteis à república. 

Mas em 1906, dá-se um acontecimento que viria a ser decisivo no projecto 
republicano. O Partido Republicano lograra eleger 4 deputados nesse ano e, 
com a ajuda de alguns jornais republicanos, como O Mundo de França Borges 
e A Vanguarda de Magalhães Lima, iriam dar uma maior dimensão aos casos 
postos em relevo pelos seus deputados. E o maior de todos eles, aquele que 
rapidamente viria a ter foros de escândalo nacional, foi a questão dos adian-
tamentos à Casa Real. 

O tema foi suscitado pelo deputado da Dissidência Progressista António Cen-
teno que questionou João Franco sobre o montante dos créditos concedidos à 
Casa Real, questão que obteve a sua confirmação, assim como também se 
confirmava que essa prática, sendo ilegal, comprometia os governos anterio-
res e que os seus responsáveis vinham, continuadamente, a omitir essa práti-
ca aos órgãos da nação. Todavia, João Franco propunha-se sanear a situa-
ção existente com a aprovação de novas regras na contabilidade pública, 
anexas ao Orçamento para 1906-07, cuja aprovação pedia à Câmara. 

Era um presente envenenado que oferecia a D. Carlos e aos partidos Rege-
nerador e Progressista que dele e do seu novel Partido Liberal ficariam reféns. 
Incomodados com as revelações, os deputados desses partidos ficaram em 
silêncio e o próprio monarca que, por esses dias presidiu a uma cerimónia na 
Sociedade de Geografia, quando confrontado com os adiantamentos, afirmou 
que a sua dívida já tinha sido liquidada. 

Restavam os deputados da Dissidência Progressista que levantaram a ques-
tão e os deputados republicanos que a exploraram, num debate longo e inci-
sivo nas Cortes que se prolongou nos jornais sob o signo de grande escânda-
lo. À medida que se iam conhecendo os pormenores do escândalo, as quan-
tias envolvidas, as datas e a cadência dos créditos, os nomes dos ministros e 
dos primeiros-ministros, os partidos, os membros da família real que faziam 
uso dessas verbas, agigantava-se a dimensão do escândalo de proporções 
nunca vistas nem imaginadas. Era verdade que o rei mentira porque as suas 
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dívidas continuavam por liquidar e, por entre as palavras arrastadas que João 
Franco ia proferindo, parecendo medir com prudência o valor de cada uma 
delas, numa intervenção feita em nome do mais puro rigor na defesa mais 
intransigente das instituições monárquicas, era visível o cinismo de uma 
intenção que significava, precisamente o contrário. De um só golpe, lançava a 
lama mais abjecta sobre os partidos do regime, desacreditava-os a ambos e 
ficava com o rei dependente da sua “clemência”. O regime iria ser ele. 

Formado no interior do Partido Regenerador, João Franco encetara em 1901 
um projecto de poder pessoal a partir de uma cisão no seu partido, levando 
consigo 25 deputados. Com eles, constituiu um agrupamento político, o Parti-
do Regenerador Liberal, dito franquista que, com a colaboração de D. Carlos, 
atirou para a oposição parlamentar os históricos partidos rotativos. Agora via-
se livre deles, ao mesmo tempo que deixava reduzido o espaço de interven-
ção do monarca, com o seu consentimento, desde que a nação sustentasse 
as suas extravagâncias. Apenas a Dissidência Progressista e o Partido Repu-
blicano, se mantinham firmes nas suas funções de fiscalização da actividade 
governativa. 

No dia 20 de Novembro, Afonso Costa munido dos elementos que considerou 
suficientes para deduzir a acusação, considerou o acto do soberano passível 
de julgamento em Tribunal, dado tratar-se de fraude, peculato e abuso de 
confiança, com uma moldura penal suficiente para o levar à prisão e, dirigin-
do-se a João Franco, disse-lhe: “O Sr. Presidente do Conselho é o mandatário 
do país, e os membros do Parlamento, como representantes da nação, são os 
seus mandantes. S. Exa., como administrador, ou procurador nosso, tem o 
dever de trazer à Câmara as contas dos adiantamentos feitos, e dizer depois 
quais as pessoas que aproveitaram com eles. A nação ordena, e declara 
indispensável, que essas pessoas reponham as quantias desviadas, com 
todos os juros, sem excepção de uma só verba; declara formalmente que não 
consentirá no aumento da lista civil, nem em qualquer regularização, nem 
num outro modo acomodatício de pagamento. E mais ordena o povo, solene-
mente, que, logo que tudo esteja pago, diga o Sr. Presidente do Conselho ao 
Rei: Retire-se, Senhor, saia do país, para não ter de entrar numa prisão, em 
nome da lei!...” e, depois de alguma agitação nas bancadas, rematou: “Por 
muito menos crimes do que os cometidos por D. Carlos I, rolou no cadafalso, 
em França, a cabeça de Luís XVI!” 2. 

Por esta intervenção, Afonso Costa foi expulso do parlamento, tal como Ale-
                                           
2  Intervenção de Afonso Costa, in Diário da Câmara dos Senhores Deputados, sessão de 

20 de Novembro de 1906, pág. 17. 
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xandre Braga, e teve o seu lugar de deputado suspenso por um mês. Os 
outros deputados republicanos que ficaram no hemiciclo tentaram continuar o 
debate, mas seriam também dele expulsos. Os jornais tornaram públicos 
estes acontecimentos, fizeram-se listas de assinaturas de apoio ao deputado 
suspenso e as figuras de João Franco e de D. Carlos surgiram caricaturadas 
das mais diversas formas. 

Nos meses seguintes, a questão dos adiantamentos foi central na opinião 
pública e a figura do rei baixou aos níveis de maior impopularidade jamais 
conhecidos. Tal como na crise do Ultimatum que o rei cedera os territórios 
entre Angola e Moçambique à Inglaterra, suscitando as acusações de ter traí-
do a nação, voltava agora a mesma acusação pelo uso abusivo e ilegal dos 
dinheiros públicos. O mesmo soberano que em Paris deixara escapar o desa-
bafo de ter de regressar à “piolheira”, nas vésperas de dar por terminada mais 
uma das suas longas e dispendiosíssimas viagens pela Europa. Para muitos, 
D. Carlos passava a ocupar indevidamente o lugar do alto magistrado da 
nação, que pela lei fundamental a nação lhe emprestava, enquanto fosse dig-
no de o ter em sua posse. 

Como o clima político não parecia arrefecer, o rei ordena o encerramento de 
ambas as Câmaras em 12 de Abril de 1907, sem que fossem marcadas novas 
eleições. Pares e deputados não conseguiriam evitar a discussão desse tema 
e o Estado não tinha forma de o solucionar, no quadro das leis em vigor e das 
instituições da monarquia. Assim, João Franco ficava a governar em ditadura, 
as garantias constitucionais eram suspensas e as oposições, republicana e 
monárquica ficavam impossibilitadas de exercer qualquer actividade política. 
Aos jornais, sucedia o mesmo silenciamento, ou porque os seus títulos eram 
encerrados e os seus directores presos, ou porque a sua actividade jornalísti-
ca passava agora a ser regulada pelas Leis de Imprensa de 11 de Abril e de 
20 de Junho desse ano, que restringiam drasticamente a liberdade de opinião. 

Em 30 de Agosto de 1907, João Franco pôde assinar o decreto sobre as dívi-
das da Casa Real ao Estado, sem se sujeitar ao debate parlamentar. O rei 
regularizava as suas dívidas, quantificadas em 771 contos 3, transferindo para 
a posse do Estado, os palácios, as casas e o iate Amélia, sobreavaliados para 
cobrir a dívida. Ficava a Casa Real com o seu usufruto e competia ao Estado 
assegurar a sua conservação e manutenção. Mas esses bens já não eram 
propriedade do Estado Português? Não haviam sido adquiridos, conservados 
e mantidos pelo erário público? Tratava-se, isso sim, de um claro perdão de 

                                           
3  Carlos Ferrão, Em Defesa da Verdade, Editorial, Século, Lisboa, 1961, pág. 291. 
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dívidas e a encenação de uma farsa gigantesca que resultava na consumação 
de um «roubo» que o rei fizera, expressão que os jornais não conseguiam evi-
tar. 

A questão dos adiantamentos à Casa Real, a solução encontrada para os 
regularizar e as consequências políticas que lhe sobrevieram, resultaram num 
golpe político desferido contra a monarquia portuguesa e as instituições cons-
titucionais, promovido por João Franco e por D. Carlos. O regime tinha che-
gado ao fim e deixara de funcionar com as instituições próprias da Monarquia 
Constitucional Portuguesa decorrentes da Carta Constitucional. Esse era um 
sentimento generalizado comum a monárquicos e a republicanos. Não admi-
ra, por isso, que o Directório do Partido Republicano Português, a partir desse 
Verão de 1907, tenha começado os preparativos para levar a cabo a implan-
tação da República, por via de uma insurreição militar. É de quatro dias antes, 
de 26 de Agosto de 1907, a célebre afirmação “Isto termina fatalmente por um 
crime ou por uma revolução” 4, proferida por Júlio de Vilhena, novo líder do 
Partido Regenerador, na reunião do Conselho de Estado, na presença do 
próprio monarca. E nas assembleias-gerais de Dezembro dos partidos rege-
nerador e progressista, os assuntos debatidos giraram em torno da inevitabili-
dade de uma revisão constitucional que impedisse o rei de dissolver o parla-
mento, chegando mesmo a defender-se a abdicação do rei. 

É neste contexto de completo disfuncionamento institucional que surge o 
movimento de 28 de Janeiro de 1908; a direcção deste movimento é da 
exclusiva responsabilidade do Directório do Partido Republicano que sente, 
como seu dever, procurar uma saída política para o regime monárquico insti-
tucionalmente bloqueado pelo próprio rei e pelo ditador João Franco; a direc-
ção militar era assegurada por uma parte significativa da Marinha, onde se 
encontravam muitos dos oficiais próximos dos republicanos; o financiamento 
estava a cargo do Conselheiro José Alpoim, do Visconde da Ribeira Brava e 
de alguns capitalistas republicanos; finalmente, a Carbonária Portuguesa que 
se tinha reorganizado recentemente e tinha absorvido o que restava da Car-
bonária Lusitana após a morte de Heliodoro Salgado e da fragmentação das 
suas estruturas organizativas após as prisões efectuadas no rescaldo da 
explosão da Rua de Santo António à Estrela, garantia a colaboração de um 
considerável número de civis dispostos a serem integrados nas acções que a 
Marinha determinasse. 

Ao escândalo dos adiantamentos, seguem-se os tumultos do Porto e de Lis-

                                           
4  Jornal Popular de Outubro de 1907. 
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boa, de 18 de Junho de 1907, as explosões da Rua de Santo António à Estre-
la e da Rua do Carrião. Estes dois últimos acontecimentos, aliás dois casos 
de explosões, fazem já parte da preparação do movimento revolucionário. Os 
carbonários multiplicam o número das suas choças e barracas, deixam o nível 
urbano da linha Alcântara-Marvila e espalham-se pelo país, atingindo princi-
palmente dois extractos sociais que viriam a ser decisivos mais tarde, os mili-
tares e operários. As iniciações sucediam-se a um ritmo cada vez mais eleva-
do, o financiamento era assegurado pelos dissidentes monárquicos e pelos 
apoios que granjeavam e as armas e os explosivos começaram a dar sinais 
que alguma coisa poderia estar para acontecer em breve. 

Alguns dias antes, seriam presos António José de Almeida, João Chagas, 
Magalhães Lima, Luz de Almeida, França Borges e muitos outros republica-
nos e carbonários. O plano passou então por libertar os líderes republicanos 
presos, aprisionar João Franco e aproveitar a ausência em Vila Viçosa da 
família real, "sendo ali mesmo colocado em situação de não prejudicar" a que 
se seguiria a tomada de posição nos principais quartéis de Lisboa, para o que 
contava com os apoios de muitos oficiais já do lado do movimento, sob o 
comando de Cândido dos Reis, Machado Santos, Marinha de Campos, Serejo 
e Soares Andrea. Mas o plano gorou-se. O sinal que consistia numa girândola 
de foguetes, nunca ocorreu, a conspiração foi descoberta em Sintra levando à 
fuga de muitos carbonários e à prisão de alguns deles, a hora do sinal foi alte-
rada por sucessivas vezes e o plano acabou por se gorar pela denúncia do 
sargento Teodoro Oeiras e pela descoberta de um depósito de armas no Lar-
go de S. Julião, sendo detidos o Dr. Afonso Costa, o Visconde da Ribeira Bra-
va, o tenente Álvaro Pope e o Dr. Egas Moniz. 

A revolução não se fizera e, mais grave ainda, era o facto de estarem presos 
os principais nomes de referência do Partido Republicano, o grão-mestre da 
Maçonaria, o grão-mestre da Carbonária Portuguesa e os directores dos prin-
cipais jornais republicanos, O Mundo e A Vanguarda. Nesse dia, ainda seriam 
feitas dezenas de prisões e constava que a situação podia tornar-se pior 
quando entrasse em vigor o projecto de decreto que João Franco mandara 
fazer para poder mandar para a longínqua ilha de Timor os republicanos que 
se encontravam presos. Segundo Aquilino Ribeiro, nesse mesmo dia 28 de 
Janeiro, Marinha de Campos é abordado por Alfredo Costa, inconsolável com 
o malogro do movimento e a prisão dos principais nomes do partido, insiste 
que devem ser os militares a avançar com a revolução porque já não pode 
aguentar mais a impaciência dos carbonários. “A tropa nega-se a sair enquan-
to João Franco andar à solta (…) Neutralizem de qualquer modo João Franco 
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e a revolução está na rua” 5, terá dito Marinha de Campos a Alfredo Costa, 
rematando o diálogo. 

Irá contar o teor desta conversa a Manuel Buíça. Ambos sentiram a gravidade 
da situação e a vertigem das consequências que dela adviriam nos dias 
seguintes, pelo que se impuseram a si próprios tornar viáveis o projecto de 
que Marinha de Campos falara. Alfredo Costa visita Aquilino no dia seguinte, 
residente numas águas-furtadas de uma casa da baixa lisboeta, onde se refu-
giara após a fuga da prisão, contando-lhe de uma missão importante que iria 
desempenhar com Buíça, com Domingos Ribeiro e dois antigos guardas-
fiscais do posto dos Olivais, descontentes por determinadas alterações de 
ordem laboral que os terá afectado. Buíça deslocara-se no dia anterior ao 
notário para redigir o seu testamento que tem a data desse dia 28 de Janeiro. 

João Franco andava cada vez mais guardado, trocava as voltas com facilida-
de porque tinha várias residências e não dormia sempre na mesma, mas 
haveria de ir esperar o rei à estação dos barcos do Terreiro do Paço, pensa-
vam, e seria aí que o seu plano se consumaria. Mas foi fugaz a sua passagem 
pelo Terreiro do Paço e pelas arcadas da praça serpentearam a perseguição 
que moveram. Mas perderam-no, de novo. Desesperados e, ao verem apro-
ximar-se o landau real, decidem uma alteração de planos repentina: “E agora? 
… Se liquidássemos a cambada?”, decidiu Costa, e com acenos rápidos de 
cabeça, entendem-se sobre a posição que cada um deveria tomar. E adianta 
para os companheiros: “Defendam-nos a retaguarda!” 6. A posição dos restan-
tes membros do grupo durante o assalto à carruagem é desconhecida, mas 
com a súbita agitação, sumiram por entre o povo. 

As mortes dos regicidas foram feitas pela polícia e logo após as suas deten-
ções e morreu ainda, acidentalmente, João Sabino que ali se encontrava para 
ver passar o cortejo. 

Buíça e Costa eram carbonários e republicanos e pareceu óbvio que, a ter 
sido organizado o atentado contra o rei, fosse da Carbonária Portuguesa ou 
do Partido Republicano que tivesse vindo a ordem que se cumprira. Não tinha 
o partido, organizado o movimento falhado do dia 28 de Janeiro? Não era com 
os grupos civis da Carbonária que esse movimento teria tido a cobertura das 
ruas? Não era com os explosivos preparados por estes que se iniciariam as 
sublevações nos locais designados para a acção do dia 28? Eram estas as 
perguntas que pairavam nas horas seguintes para as quais se obtinham 
                                           
5  Aquilino Ribeiro, Um Escritor Confessa-se, Livraria Bertrand, 1974, Lisboa, pp. 337-338. 
6  Aquilino Ribeiro, Um Escritor Confessa-se, Livraria Bertrand, 1974, Lisboa, p. 352. 
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fáceis respostas. Mas há outro género de perguntas de resposta bem mais 
difícil. Se a ideia de fazer estas mortes era a de despoletar a revolução, então 
porque não ocorreu ela, agora que o rei e seu herdeiro tinham caído? E quem 
orientava estas acções, se os primeiros responsáveis desses organizações 
estavam detidos e incomunicáveis? Nunca o regime estivera tão fragilizado 
como nesse dia 1 de Fevereiro de 1908 e, apesar disso, não houve qualquer 
movimento de insurreição. Não houve, porque não existia qualquer relação 
entre o regicídio e a revolução para a implantação da república. Foram actos 
individuais, ditados pela vontade dos regicidas que, ao contrário do que eles 
pensavam, até podia vir a ter um efeito contrário. 

Os dias seguintes vieram, porém, revelar uma realidade bem diversa. A mãe 
de D. Carlos dispara imediatamente a acusação contra João Franco, respon-
sabilizando-o da morte do filho, sentimento que era comum entre os membros 
da Corte e entre os monárquicos dos partidos, regenerador e progressista. 
Era ele o responsável da agitação política e social que o país vivia; era ele o 
responsável do encerramento das Cortes; fora por ele que o país soubera dos 
adiantamentos; fora ele que traíra o rei e traíra as direcções dos partidos rota-
tivos, na ânsia de os substituir na governação do reino, tutelado por um rei 
manietado, agradecido e amparado por si. 

Não compreendeu Eduardo VII como, após o atentado, se tinha demitido o 
governo e feito uma amnistia que libertava os republicanos presos do movi-
mento da tentativa revolucionária de 28 de Janeiro. Não compreendeu o sobe-
rano inglês nem parecem compreender muitos dos que teimam em defender a 
normalidade institucional da ditadura, que era nos partidos rotativos que se 
desgastava a monarquia e que Costa e Buíça cumpriram as ordens que os 
mandantes das sociedades secretas lhes incutiram. 

Após o regicídio, o poder regressou aos partidos rotativos, foi decretada a 
amnistia para os presos políticos e o governo, dito da «acalmação», tinha o 
dever de reconciliar os portugueses com a monarquia, pôr as instituições a 
funcionar e ajudar o novo rei, enquanto o Ministério Público procedia às averi-
guações sobre a responsabilidade do regicídio. Neste processo, em que se 
trabalhou mais de dois anos e meio, nunca se apurou o que quer que fosse, a 
não ser que o acto fora praticado pelos dois regicidas. Costa e Buíça eram 
republicanos e carbonários, tinham-se envolvido no 28 de Janeiro no qual 
cabia-lhes um determinado papel, mas para a eliminação do rei, nunca se 
confirmaram quaisquer ligações ao Partido Republicano, à Dissidência Pro-
gressista, à Maçonaria, à Carbonária ou a qualquer rede estrangeira. E foram 
dezenas os detidos preventivamente e inquiridos neste processo. Agiram 
sozinhos por sua conta e risco. 
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Mas acreditaram que a sua acção era decisiva para a implantação da repúbli-
ca e por esse desígnio não se importaram de se oferecerem a um sacrifício 
voluntário. Manuel dos Reis da Silva Buíça era professor do ensino livre no 
Colégio Nacional, da Rua das Pedras Negras, em Lisboa, onde leccionava 
Latim, Matemática, Música e Francês. Dava ainda, aulas particulares com que 
sustentava a família, mulher e dois filhos. Ficara viúvo poucos meses antes, 
quando a mulher morreu de parto do seu filho Manuel, o mais novo. Elvira da 
Costa Buíça, a filha mais velha que, nascida em Dezembro de 1900, ainda era 
viva nos anos oitenta quando concedeu ao Diário de Lisboa uma extensa e 
curiosa entrevista. Buíça era transmontano, filho do padre do prior de Vinhais, 
Abílio Augusto da Silva Buíça e de Maria Barroso. Era dono de uma cultura 
sólida, conversava sobre qualquer tema da actualidade mas enfurecia-se 
facilmente quando contrariado, atingindo mesmo a violência física. Como era 
filho de um padre que não pôde assumir a sua paternidade no registo e, por 
isso, era oficialmente, de pai incógnito, não suportava o regime que induzia 
estas situações e tornou-se republicano, anarquista e revoltado contra a moral 
católica. Misturava assim, a sua revolta interior, com o desenraizamento que a 
vida de Lisboa o obrigava e com as dificuldades em criar os seus filhos, prin-
cipalmente, a partir da morte de sua mulher. O teor do testamento que deixou, 
mostra-nos um homem que desistiu de viver sem querer deixar de proteger os 
filhos. Alfredo Luís da Costa, alentejano de Casével, no concelho de Castro 
Verde era solteiro, não tinha filhos nem outra família para além da que deixara 
na sua terra. Era caixeiro num estabelecimento da baixa lisboeta e activista 
sindical da sua classe. Escrevia e editava o jornal do Sindicato e ainda se 
aventurou com outras edições que lhe consumiram as poucas poupanças. 

Muitos foram os acontecimentos que se precipitaram entre o 28 de Janeiro e o 
regicídio, mas agora com os funerais de D. Carlos, D. Luís Filipe, Alfredo Cos-
ta e Manuel Buíça, a saída de João Franco para o estrangeiro e o governo da 
«acalmação», era tempo de reavaliar a situação política. O Partido Republica-
no percebera que não era viável a implantação da república senão por via 
revolucionária, mas não tinha meios humanos e financeiros para o fazer e Luz 
de Almeida percebeu que era altura para dar uma nova vida à sua Carboná-
ria. Aliciou um jovem engenheiro republicano, António Maria da Silva, dinâmi-
co, organizado e procurou com ele estender as aliciações junto dos republica-
nos. Aliciou Machado Santos, um militar da Marinha com grande capacidade 
de penetração junto dos militares e seguro dos valores da república. Com 
eles, formou a nova Alta Venda que iria fazer o 5 de Outubro. À sua parte, 
ficava a organização da sociedade, a liturgia dos seus rituais e funcionamento 
e a responsabilidade de organizar os núcleos da província, formados a partir 
das secções do partido. Curiosamente, os nomes dos regicidas eram popula-
res junto dos republicanos, prestígio que acreditava a sua organização facili-
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tando as adesões que se multiplicavam nos meios republicanos mais urbanos. 
Faltava-lhe ainda, a anuência do Partido Republicano, por isso, tratou de con-
vencer António José de Almeida, político cujo discurso fazia dele um caudilho 
dos carbonários da capital. Mas seria no Congresso de Setúbal, a 25 de Abril 
de 1909 que viria a obter a confirmação do apoio do partido para a acção 
revolucionária, com a criação dos comités civil e militar. 

A república foi proclamada no dia 5 de Outubro da varanda da Câmara Muni-
cipal de Lisboa, após Machado Santos dar por concluídas as operações mili-
tares de rendição das milícias do regime. Os pormenores deste movimento 
revelam alguns dados curiosos: uma organização militar incipiente e frágil der-
rubou um regime com oito séculos; nem os próprios militares mais graduados 
acreditaram no seu sucesso e foram surpreendidos muitas horas depois de 
terem desistido da acção; nove sargentos na Rotunda foram suficientes para 
convencerem Machado Santos que a vitória era possível; o movimento inicia-
do na noite de 3 para 4, só foi concluído no dia 5, perto da hora do almoço; 
onde estiveram os monárquicos defensores estrénuos do seu regime e da 
coroa?; onde estavam as tropas fiéis ao regime, por todo o país, que não se 
conseguiram impor aos revolucionários da capital, durante dia e meio? 

Por ocasião do centenário da sua morte, muito se tem escrito sobre estes 
assuntos, mas pouco se tem adiantado ao que já se conhecia. E pouco 
havendo de realmente significativo do seu reinado para recordar, que não seja 
para lamentar, resta a ideia, muito ao gosto dessa belle époque, que D. Car-
los era um homem moderno. Moderno nas roupas que vestia, nas viagens de 
barco que fazia, na qualidade das armas que usava nas montarias, nos res-
taurantes que frequentava, mas nunca é citado nas ideias que defendia nem 
da nação que lhe entregara a coroa. Desta, tinha uma ideia de “piolheira” e 
devia achar que era uma infelicidade sua ter-lhe calhado Portugal para reinar. 
Aliás, os seus biógrafos interpretam bem este seu desprezo pelas coisas por-
tuguesas, afinal ele era um “Saxe Coburgo Gotha”, neto de Vítor Emanuel II 
de Itália, primo dos monarcas ingleses e casado com a filha do Duque de 
Paris. Dizem que tinha um porte pouco lusitano e se sentia melhor no estran-
geiro que em Portugal. Talvez tenha sido por isso que, após a sua morte, 
pouco ou nada se tenha feito para honrar a sua memória. O que os monárqui-
cos mais queriam era esquecer o seu reinado, as confusões que arranjara, os 
equívocos que alimentara e os dinheiros que gastara. O reinado de D. Manuel 
II devia ser, decisivo na reconstrução do regime, mas era tarde demais e nun-
ca conseguiu impor um estilo, uma ideia, uma paixão. 

O decadentismo português tem uma particularidade: é a desilusão dos 
monárquicos da sua própria monarquia, rejeitam o seu presente, evitam pen-
sar o futuro e preferem o refúgio num passado imaginário, algures num pas-
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sado anterior ao século XIX, num tempo de monarquia absoluta, de privilé-
gios, vassalos e servos. A república foi a solução que a nação encontrou, dois 
anos e meio depois, quando a monarquia desistiu, envergonhada, cabisbaixa. 

A monarquia caiu, não tanto pela força e organização de quem promoveu a 
sua queda, mas porque já não tinha quem a defendesse ou quem acreditasse 
nela? A monarquia não respeitou a nação e esta permitiu que saísse de cena. 
As nações só existem enquanto souberem encontrar saídas políticas e institu-
cionais para o seu desígnio colectivo. A portuguesa respondeu assim em 5 de 
Outubro de 1910. 

 

Lisboa, 29 de Janeiro de 2008 

Francisco Carromeu 


